
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1223641 - MT (2017/0326854-0)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : MURILLO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA  - 

MT003127A
    ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO  - SP146997 
    MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA  - SP299951 
AGRAVADO  : LEONARDO TORO TEIXEIRA 
ADVOGADO : RÉGIS RODRIGUES RIBEIRO  - MT004936 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ELETRIFICAÇÃO 

RURAL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO COM INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 NÃO CONFIGURADA. REVISÃO DAS 

CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal 

de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 

deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 

pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 

2 . A alteração do entendimento adotado pela Corte de origem demandaria, necessariamente, 

novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada no âmbito do 

recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

3 . O valor fixado a título de indenização por danos morais pelas instâncias ordinárias, nos termos 

da jurisprudência deste Tribunal, pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 

condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de proporcionalidade 

e de razoabilidade, os quais não se evidenciam no presente caso, de modo que a sua revisão 

também encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 

4 . Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 

5 . Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 

Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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